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AO DOUTO JUÍZO DA 3ª VARA ESTADUAL EMPRESARIAL, DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL E ARBITRAGEM DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

Autos n.º 0040702-36.2025.8.16.0019 

 

 

GOLDSTON ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. , neste ato representada 

por seus sócios CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO, advogado inscri to 

na OAB/PR sob n.º 20.812 e CLAUDIO MARIANI BERTI , advogado inscri to na 

OAB/PR sob n.º 25.822, nos autos em epígrafe de ação de RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL  de VEGETALLIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. e BRASHIELD 

PARTICIPAÇÕES LTDA, vem, respeitosamente , à presença de Vossa Excelência, 

expor e requerer o que segue. 

 
1. ANÁLISE DE LEGALIDADE – 1º ADITIVO AO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL – MOV. 343.2 

 
1.1. Conforme depreende-se dos autos, as Recuperandas apresentaram 

Plano de Recuperação Judicial  em mov. 111.2, o qual  foi  objeto de análise por esta 

Administradora Judicial  em mov. 167,  em atenção ao dever previsto no ar t .  22,  I I ,  

al ínea “h” ,  da Lei  11.101/2005.  

 

1.2. De igual  forma, através da r.  decisão de mov. 217,  o d.  Juízo 

promoveu anál ise prévia do PRJ de mov. 111.2,  oportunidade na qual apontou a 

necessidade de ajustes nas Cláusulas 5.3, 5.4, 5.5, 5.6, 5.7,  6.1.1,  6.1.3, 7.6, 7.7 

e 8.2.1 .  

 

1.3. Nesse sentido, previamente à real ização da Assembleia Geral  de 

Credores,  instalada em 1ª Convocação no dia 24/07/2026 (cf . ata de mov. 345.2),  

as Recuperandas apresentaram o 1º Aditivo ao Plano de Recuperação Judicial , 

em mov. 343.2, o qual  foi  objeto de del iberação e, posterior, aprovação naquele ato.  

 
1.4. Diante disso,  faz-se necessária a análise de legal idade por esta 

Administradora Judicial  acerca das Cláusulas que sofreram modificações. 

 
a. CLÁUSULAS 5.3 A 5.7 (MEIOS DE RECUPERAÇÃO) 

 
1.5. Conforme análise prévia apresentada pelo d. Juízo nos itens 21 a 

26  da r.  decisão de mov. 217, as Cláusulas 5.3  (Al ienação de Ativos), 5.4  

(Reorganização Societária),  5.5  (Oportunidades de Negócios), 5.6  (Novação) e 5.7  

(DIP Financing) ,  do PRJ de mov. 111.2,  comportavam ajustes para que, em síntese, 

estejam enquadradas nos parâmetros de certeza, l iquidez e exigibi l idade previstos 

nos arts . 59, §1º, e 62 da Lei  11.101/2005.  
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1.6. Nesse sentido, primeiramente em anál ise à Cláusula 5.3  do Adit ivo 

de mov. 343.2, ver if ica-se que a disposição anterior  que previa a al ienação ou 

arrendamento de ativos foi  in tegralmente excluída do Plano, passando a tratar  da 

reorganização societária,  a qual  era anteriormente contemplada na Cláusula 5.4.  

 
1.7. Assim, no que concerne às medidas previstas de reorganização 

societária,  agora contempladas na Cláusula 5.3 ,  veri f ica-se que a única al teração 

promovida foi  a de que as alterações passíveis de serem real izadas, anteriormente 

condicionadas apenas à aprovação dos credores em AGC, agora poderão ocorrer 

al ternat ivamente mediante autorização judicial .  

 
1.8. Dando seguimento à anál ise, a Cláusula 5.4 ,  agora direcionada às 

oportunidades de negócios destinados à readequação das at ividades, fundamentada 

no caput  do ar t . 50 da Lei  11.101/2005, veri f ica-se que a única al teração promovida 

foi  a exclusão da previsão de “adquiri r  e/ou al ienar bens do seu ativo,  móveis e 

imóveis, ou negócios relacionados à sua at ividade”.  

 
1.9. Desse modo, considerando a exclusão de quaisquer previsões 

relacionadas à al ienação, arrendamento e oneração dos ativos das Recuperandas 

no Adit ivo de mov. 343.2, a Administradora Judicial  considera atendidas as 

ressalvas apresentadas nos i tens 21 a 23  da r . decisão de mov. 217.  

 
1.10. Já sobre a Cláusula 5.5 ,  agora referente à novação da dívida e 

equal ização de encargos financeiros, as Recuperandas promoveram a redução da 

sua redação, fazendo constar  unicamente que os crédi tos concursais serão novados 

na forma do art . 59 da Lei  11.101/2005, consti tuindo dív ida reestruturada a ser paga 

conforme as disposições do plano.  

 
1.11. Nesse sentido,  em que pese a redação da Cláusula l imite a novação 

aos termos do art .  59 da Lei  11.101/2005, não foi  apresentada ressalva expressa 

que indique que eventual  supressão, subst i tuição, baixa ou l iberação de garantias 

somente produzirá efei tos em relação ao credor que houver anuído de forma 

expressa e específ ica,  conforme determinado pelo i tem 26  da r.  decisão de mov. 

217.  

 
1.12. No mais, a Cláusula 5.6 , por ocasião da supressão da antiga 

Cláusula 5.3, passou a t ratar do DIP Financing , tendo a sua redação sido 

incrementada com a previsão de que as propostas de f inanciamento serão 

submetidas ao crivo do Juízo Recuperacional, acompanhadas de demonstrativo de 

necessidade, uti l idade, proporcional idade, condições econômicas, garantias 

oferecidas e impacto sobre os credores sujei tos e não sujei tos à RJ.   
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1.13. Em complemento, a Cláusula possui  ressalva expressa de que a 

natureza extraconcursal  dos financiamentos não impede a impugnação por credores 

ou interessados e nem impede o controle judicial sobre a val idade,  regular idade e 

efei tos concretos da operação,  conforme sinal izado pelo d. Juízo através do i tem 

28  da r.  decisão de mov. 217.  

 
b. CLÁUSULAS 6.1.1.  A 6.1.4. (PAGAMENTO AOS 

CREDORES – ASPECTOS GERAIS) 
 
1.14. O 1º Adit ivo ao Plano de Recuperação Judicial  de mov. 343.2 

apresenta nas Cláusulas 6.1.1 a 6.1.4  os aspectos gerais para apl icação da 

correção monetária e incidência de juros, período de carência, deságio, 

parcelamentos e amortizações dentro da proposta de pagamento apresentada, 

resumida da seguinte forma:  

 

Classe Subclasse Parcela Inicial Carência 
Prazo para 
Pagamento 

Correção 
Monetária 

Deságio 

Classe I 
Créditos 
Trabalhistas 

Créditos 
enquadrados no art. 

54, §1º da Lei 
11.101/2005 

30º (trigésimo) dia, 
contado da data da 

homologação do 
Plano de 

Recuperação 
Judicial. 

- 

30 (trinta) dias, a 
contar da data da 
homologação do 

Plano de 
Recuperação 

Judicial 

Correção 
Monetária pela TR, 
acrescida de juros 

de 1% ao ano, 
incorporada ao 

saldo devedor, a 
partir da data da 
publicação da 

homologação do 
PRJ 

80% 

Demais créditos 
relacionados na 

Classe I 

Até 12 (doze) 
meses, a contar da 

data da 
homologação do 

Plano de 
Recuperação 

Judicial 

12 (doze) 
meses 

Até 12 (doze) 
meses, a contar da 

data da 
homologação do 

Plano de 
Recuperação 

Judicial 

Correção 
Monetária pela TR, 
acrescida de juros 

de 1% ao ano, 
incorporada ao 

saldo devedor, a 
partir da data da 
publicação da 

homologação do 
PRJ 

80% 

Classe II 
Créditos com 
Garantia Real 

- 
Após o término do 

período de carência 

24 (vinte e 
quatro) 
meses 

15 (quinze) anos, a 
contar do término 

do período de 
carência, em 180 
parcelas mensais 

Correção 
Monetária pela TR, 
acrescida de juros 

de 1% ao ano, 
incorporada ao 

saldo devedor, a 
partir da data da 
publicação da 

homologação do 
PRJ 

90% 

Classe III 
Créditos 
Quirografários 

- 
Após o término do 

período de carência 

24 (vinte e 
quatro) 
meses 

15 (quinze) anos, a 
contar do término 

do período de 
carência, em 180 
parcelas mensais 

Correção 
Monetária pela TR, 
acrescida de juros 

de 1% ao ano, 
incorporada ao 

saldo devedor, a 
partir da data da 
publicação da 

homologação do 
PRJ 

90% 
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Classe Subclasse Parcela Inicial Carência 
Prazo para 
Pagamento 

Correção 
Monetária 

Deságio 

Classe IV 
Créditos  
ME/EPP 

- 
Após o término do 

período de carência 

24 (vinte e 
quatro) 
meses 

15 (quinze) anos, a 
contar do término 

do período de 
carência, em 180 
parcelas mensais 

Correção 
Monetária pela TR, 
acrescida de juros 

de 1% ao ano, 
incorporada ao 

saldo devedor, a 
partir da data da 
publicação da 

homologação do 
PRJ 

90% 

 

1.15. Importante ressal tar que os parâmetros a serem negociados entre 

credores e devedoras, passíveis ou não de aprovação em Assembleia Geral  de 

Credores, tratam-se de termos atinentes ao conteúdo econômico das cláusulas .  

 
1.16. Por tal  razão, estes correspondem ao ponto de negociação sobre a 

qual a decisão tomada pelos Credores em Assembleia Geral de Credores ou por 

Termos de Adesão possui  soberania , restando ao Poder Judiciário o controle de 

legal idade das cláusulas propostas e das formal idades de del iberação.  

 
1.17. Neste sentido, é o entendimento consol idado pelo C. Superior 

Tribunal de Justiça acerca do tema: 

 
DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  PLANO DE RECUPERAÇÃO HOMOLOGADO 
PELA ASSEMBLEIA DE CREDORES. LIMITES AO CONTROLE 
JUDICIAL.  JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ .  RECURSO 
NÃO PROVIDO. I .  CASO EM EXAME 1.  Agravo in terno in terpos to  contra  
dec isão do Desembargador Convocado Car los Cin i  March ionat t i ,  que 
negou seguimento a recurso espec ia l .  A  par te  agravante sustentou o  
preench imento dos requ is i tos de admiss ib i l idade e  p le i teou a  re forma 
do dec isum.  A par te  agravada,  in t imada nos  termos do ar t .  1 .021,  § 2 º ,  
do CPC,  não se  mani fes tou.  O Min is tér io  Públ ico apôs c iênc ia.  I I .  
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.  A ques tão  em d iscussão consis te  em 
ver i f icar  a possibil idade de revisão judicial  das c láusulas do 
plano de recuperação judicial  aprovado  em assembleia gera l  de 
credores,  especia lmente  no que tange aos prazos de pagamento, 
índices de correção, carência e  deságio ,  bem como se há v íc io  na 
fundamentação do acórdão recorr ido  por  omissão ou cont radição.  I I I .  
RAZÕES DE DECIDIR 3 .  A jur isprudência do STJ é pacíf ica no 
sentido de que a assembleia geral  de credores é soberana para 
del iberar sobre os termos do p lano de recuperação judicial,  
sendo l imitada a atuação do Judiciário ao controle de 
legalidade do plano, sem adentrar no conteúdo econômico das 
cláusulas aprovadas  (REsp 1 .587.559/PR; AgIn t  no REsp 
1.743.785/SP).  4 .  A p re tensão de red iscut i r  c láusu las do plano aprovado  
conf igura ten ta t iva  de  rev isão do mér i to  do  ju lgado,  o  que é  vedado em 
sede de recurso especia l  quando inex is tente  a f ronta  d i re ta à  leg is lação 
federal .  5.  A dec isão agravada baseou-se em jur isprudência  dominante  
do STJ,  at ra indo a  ap l icação das Súmulas  568 e  83 do STJ,  que 
autor izam o ju lgamento monocrát ico  quando há entendimento 
conso l idado sobre o tema.  IV.  RECURSO NÃO PROVIDO.  
(AgInt  no AREsp n.  2 .781.039/PR, re la tora  Min is t ra  Danie la  Te ixe i ra ,  
Terce i ra  Turma,  ju lgado em 5/5 /2025,  DJEN de  8 /5/2025)  

Gr i f o  n o s s o  
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1.18. Ato cont ínuo,  reporta-se que, nas Cláusulas 6.1.3 e 6.1.4  ( ref.  

Classes I II  e IV, respect ivamente), a redação do i tem “Forma de Pagamento” faz 

referência,  em ambos os casos,  à Classe I I,  representando aparente erro material  

na digi tação das cláusulas.  

 

 
 

1.19. Inobstante tal  incorreção material , verif ica-se que a incompletude 

repor tada na anál ise da AJ em mov. 167 e igualmente sinal izada no i tem 31  da r. 

decisão de mov. 217 encontra-se sanada.  

 

1.20. Sedimentada tal questão, inexist indo quaisquer vedações às 

Recuperandas para propor parâmetros de deságio, carência, correção monetária 

e juros de mora, passa-se à análise das demais Cláusulas, conforme segue .  

 
c. CLÁUSULA 6.1.1.  (CLASSE I – CRÉDITOS 

TRABALHISTAS) 

 
1.21. A Cláusula 6.1.1.  do 1º Adit ivo ao PRJ de mov. 343.2 versa sobre o 

pagamento dos crédi tos da Classe I  – Crédi tos Trabalhistas, possuindo a seguinte 

previsão:  

 

Classe Subclasse Parcela Inicial Carência 
Prazo para 
Pagamento 

Correção 
Monetária 

Deságio 

Classe I 
Créditos 
Trabalhistas 

Créditos 
enquadrados no 
art. 54, §1º da 

Lei 11.101/2005 

30º (trigésimo) dia, 
contado da data da 

homologação do 
Plano de 

Recuperação 
Judicial. 

- 

30 (trinta) dias, a 
contar da data da 
homologação do 

Plano de 
Recuperação 

Judicial 

Correção 
Monetária pela 

TR, acrescida de 
juros de 1% ao 

ano, incorporada 
ao saldo 

devedor, a partir 
da data da 

publicação da 
homologação do 

PRJ 

80% 

Demais créditos 
relacionados na 

Classe I 

Até 12 (doze) 
meses, a contar da 

data da 
homologação do 

Plano de 
Recuperação 

Judicial 

12 (doze) 
meses 

Até 12 (doze) 
meses, a contar da 

data da 
homologação do 

Plano de 
Recuperação 

Judicial 
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1.22. Veri f ica-se, das disposições constantes na Cláusula em questão,  que 

as Recuperandas ajustaram a redação anterior para ( i )  fazer constar previsão 

expressa ao modo de pagamento dos crédi tos trabalhistas l imitados a cinco salários 

mínimos, vencidos nos três meses anteriores ao pedido de RJ, na forma do art . 54, 

§1º, da Lei  11.101/2005 ( i i )  uni f icar a forma de pagamento dos demais crédi tos 

relacionados na Classe I,  del imitando seu prazo de pagamento em até 12 (doze) 

meses, a contar da homologação do Plano de Recuperação Judicial,  em 

consonância com o caput do art igo supraci tado. 

 

1.23. Desse modo, a Administradora Judicial  constatou a adequação da 

Cláusula 6.1.1 ,  entendendo-se sanada a nul idade anteriormente constatada e 

apontada em mov. 167 e igualmente reportada nos itens 29 e 30  da r . decisão de 

mov. 217.  

 
d. CLÁUSULA 6.1.5.  (CREDORES COLABORADORES 

FINANCEIROS)  

 
1.24. A Cláusula 6.1.5.  do 1º Adit ivo ao PRJ de mov. 343.2 versa sobre a 

possibi l idade de enquadramento enquanto Credores Colaboradores Financeiros, em 

condições a serem previamente acei tas pelas Recuperandas, dos credores 

financeiros,  FIDCs, securit izadoras,  insti tu ições f inanceiras, sociedades de fomento 

mercanti l ,  empresas de factor ing  e demais pessoas jurídicas que, após a 

homologação do PRJ, mantenham ou passem a manter relacionamento comercial 

ativo com o Grupo Recuperando.  

 

1.25. Por “relacionamento comercial  at ivo” ,  a redação da cláusula indica 

tratar-se de condição na qual serão real izadas operações de aquisição de di rei tos 

creditórios, antecipação de recebíveis,  desconto de t ítulos, cessão de crédi tos, 

f inanciamento ou quaisquer outras operações destinadas ao fornecimento de capi tal  

de giro necessário à continuidade das ativ idades da Recuperanda.  

 
1.26. Há, ainda,  ressalva de que o enquadramento nesta modal idade 

ocorrerá a cri tério exclusivo da Recuperanda, observadas sua estratégia 

empresarial , necessidade de capi tal  de gi ro,  conveniência operacional e interesse 

na manutenção ou desenvolvimento do relacionamento comercial  com o respectivo 

credor , não consti tuindo direi to subjetivo de qualquer credor sujei to aos efei tos 

desta Recuperação Judicial .  

 

1.27. Acerca das condições de pagamento, não haverá apl icação de 

qualquer deságio, permanecendo integralmente preservado o valor nominal  do 

crédito, sobre o qual incidirá exclusivamente atual ização monetária pela Taxa 

Referencial ,  sem incidência de quaisquer outros índices de atualização monetária, 

juros remuneratórios, multas ou encargos moratórios, ressalvadas as hipóteses 

expressamente previstas no PRJ ou na legislação apl icável .  
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1.28. Ainda, não haverá sujeição a qualquer período de carência, 

iniciando-se a amortização dos créditos imediatamente após a homologação do PRJ, 

mediante mecanismo de retenção, no qual, para cada nova operação financeira 

real izada entre Grupo Recuperando e o respectivo Credor Colaborador Financeiro, 

f icará o credor autorizado a reter porcentagem específica a ser combinada.  

 
1.29. Pois bem. A criação de subclasses de credores,  quando real izada 

por cri térios objet ivos e justi f icados, abrangendo credores com interesses 

homogêneos, não viola, por si  só, o Princípio da Paridade entre Credores, 

encontrando respaldo no Enunciado nº  57 da I  Jornada de Direi to Comercial  do 

Conselho de Justiça Federal1.  

 
1.30. Ainda, no que concerne especi f icamente ao t ratamento di ferenciado 

aos crédi tos sujei tos pertencentes a credores que mantiverem relação comercial 

com as devedoras após o pedido de RJ (Credores Colaboradores), há previsão 

expressa no parágrafo único do art .  67 da Lei  11.101/2005 acerca da sua 

possibi l idade, desde que a manutenção da relação comercial  seja necessária para 

a manutenção das at ividades da empresa devedora e que o t ratamento di ferenciado 

seja adequado e razoável no que concerne à relação comercial  futura.  

 
1.31. Nesse sentido,  da anál ise da Cláusula em comento,  veri f ica-se que 

as Recuperandas promoveram a descr ição dos credores aptos a se enquadrarem na 

condição de Credores Colaboradores Financeiros de forma detalhada e justi f icada, 

destacando a necessidade de manutenção do relacionamento comercial  ativo após 

a homologação do PRJ, visando a manutenção de operações necessárias à 

continuidade das ativ idades empresariais.  

 
1.32. Desse modo, diante dos requisi tos apresentados para 

enquadramento dos credores nessa categoria,  a Administradora Judic ial  entende 

que a Cláusula 6.1.5  é vál ida, com base no art .  67, parágrafo único da Lei  

11.101/2005 e no Enunciado nº 57 da I  Jornada de Direi to Comercial  do Conselho 

de Justiça Federal .  

 
1.33. Inobstante tal  posicionamento, a informação constante no adi t ivo de 

que “o enquadramento nesta modal idade dar-se-á exclusivamente a critério da 

Recuperanda , observadas sua estratégia empresarial ,  necessidade de capi tal  de 

giro, conveniência operacional e interesse na manutenção ou desenvolvimento do 

relacionamento comercial  com o respectivo credor,  não const i tuindo direi to 

subjet ivo de qualquer  credor sujeito aos efei tos da presente Recuperação Judicial ” 

merece atenção.  

 

 
1 “O  p lano de  rec upe ração jud ic ia l  dev e p rever  t ra tamento igua l i tá r io  para os  membros  da  mesma c lasse  
de c redo res  que possuam in teresses  homogêneos ,  se jam es tes  de l i neados  em função da natu rez a  do  
c réd i to ,  da  impor tânc ia  do  c réd i to  ou  de out ro  c r i té r io  de s im i l i t ude  jus t i f i cado pe lo  p roponente do p lano  
e  homo logado pe lo  mag is t rado ”  
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1.34. Conforme entendimento jurisprudencial  consol idado, a recusa da 

empresa devedora à adesão de credores na categoria de “colaboradores” deve 

ocorrer de forma just i f icada,  embasada no não atendimento aos requisi tos 

objetivamente previstos no PRJ. Vejamos:  

 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – Dec isão que homologou,  com ressa lvas,  
p lano de  recuperação  judic ia l  –  Criação de subclasses de credores 
da mesma espécie,  per se, não é i legal  – Ausênc ia  de oposição 
legal  para tanto ,  Enunciado nº  57 da I  Jornada de Dire i to Comerc ia l  do  
CJF e p recedentes  da Corte –  Previsão de "credores 
colaboradores" no caso concreto que, de um modo geral,  
mostra-se razoável  – Cabível ,  apenas,  a observação de que a 
recusa das devedoras à adesão dos "colaboradores" deve, 
sempre,  se dar de forma just i f icada,  em razão do não 
atendimento aos requisitos objet ivamente previstos no p lano  
–  Prazo de  carênc ia  que independe do per íodo  de f isca l ização jud ic ia l  
–  Ar t .  61 da Lei  11.101/05 – Agravo desprov ido,  com observação. 
(TJSP;  Agravo de  Inst rumento 2344210-92.2024.8.26.0000;  Relato r  (a) :  
Rui  Casca ld i ;  Órgão Ju lgador:  1ª  Câmara Reservada de Dire i to  
Empresar ia l ;  Foro Cent ra l  Cíve l  -  1ª  Vara de Fa lênc ias  e  Recuperações 
Jud ic ia is ;  Data  do Ju lgamento:  30/04/2025 ; Data de Regis t ro:  
30/04/2025)  

Gr i f o  n o s s o  
 

1.35. Nesse sentido,  a Administradora Judicial entende pela legalidade da 

Cláusula 6.1.5  do Adit ivo de mov. 343.2,  pelas razões acima expostas, fazendo-se 

necessário, entretanto, a ressalva  de que eventual  recusa da adesão de credores 

à condição de Credor Colaborador Financeiro deva ocorrer de maneira 

expressamente justi f icada e em razão do não atendimento aos requisi tos 

objetivamente previstos no Plano de Recuperação Judicial .   

 

e. CLÁUSULAS 7.6 E 7.7 (DISPOSIÇÕES COMUNS AO 

PAGAMENTO DOS CREDORES) E 8.2.1 

(DESCUMPRIMENTO DO PLANO – PERÍODO DE CURA) 

 

1.36. Através do i tem 32  da r.  decisão de mov. 271, o d. Juízo sal ientou 

que a Cláusula 7.6  do PRJ de mov. 111.2, a qual previa que eventuais crédi tos 

intragrupo poderia ser pagos, capi tal izados ou compensados a f im de viabi l izar o 

f luxo de caixa operacional,  comportava ajustes,  por permiti r a criação de regime 

paralelo com possível  favorecimento indevido e prejuízo à paridade de credores.  

 

1.37. Nesse sentido, da anál ise do Adi t ivo de mov. 343.2, a Administradora 

Judic ial  constatou que todas as previsões relacionadas à “Crédi tos Intragrupo” 

foram excluídas  do Plano de Recuperação Judicial , passando a aludida Cláusula a 

tratar  do parcelamento dos débi tos tr ibutários (antiga Cláusula 7.9),  estando, 

portanto, sanada  a ir regularidade apontada pelo Juízo.  
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1.38. Dando seguimento,  a Cláusula 7.7  do PRJ de mov. 111.2 estabelecia 

que o pagamento dos crédi tos na forma estabelecida no plano impl icaria em 

quitação plena,  i r revogável e i r retratável ,  f icando os credores impedidos de exigir 

tais valores das Recuperandas,  bem como de seus aval istas,  garantidores, 

devedores sol idários ou intervenientes anuentes.   

 
1.39. Acerca dessa disposição,  a r .  decisão de mov. 217,  através do item 

26 , sal ientou a necessidade de acréscimo de previsão expressa de que a qui tação 

prevista não impede, por  si  só,  o exercício de direi tos contra coobrigados, f iadores, 

avalistas, garantidores, devedores sol idários e demais terceiros obrigados, 

restando preservados os direi tos assegurados pelo art .  49, §1º da Lei  11.101/2005. 

 
1.40. Diante de tal  determinação, a Cláusula 7.5  (antiga 7.7),  ao contrário 

de conter ressalva expressa,  promove a exclusão da menção aos garantidores, 

avalistas e demais terceiros obrigados,  passando a constar unicamente que f icam 

os credores impedidos de exigir das Recuperandas os valores pagos na forma do 

Plano.  

 
1.41. Por f im, no que concerne à Clausula 8.2.1  do PRJ de mov. 111.2 

(período de cura),  conforme del ineado na anál ise de legal idade desta AJ (mov. 167), 

veri f icou-se i rregularidade na sua redação ao dispor de consequências diversas 

àquelas previstas em lei  na hipótese de descumprimento do Plano de Recuperação 

Judic ial .  

 
1.42. De igual  forma, através do item 34  da r.  decisão de mov. 217, o d. 

Juízo sal ientou a necessidade de revisão da cláusula, a f im de que fosse esclarecido 

que o período de cura não impede o controle judicial do descumprimento do plano, 

não l imita o di rei to de provocação dos credores e não afasta a apl icação dos arts. 

61, §1º,  62 e 73, IV,  da Lei  11.101/2005.  

 
1.43. Nesse sentido, da anál ise do Adit ivo de mov. 343.2, veri f ica-se que 

as Recuperandas excluíram  por completo a previsão anteriormente existente acerca 

do período de cura,  não havendo quaisquer outras par ticularidades ou previsões 

acerca do descumprimento do PRJ, passando a Cláusula 8  a versar unicamente 

acerca das possibi l idades de modificação do Plano.  

 
1.44. Desse modo, em que pese não mais haja menção acerca das 

penal idades para o descumprimento do Plano, ressal ta-se que isso não impede ou 

inviabi l iza a eventual  apl icação das penal idades previstas em lei  (arts. 61, §1º, 62 

e 73, IV,  da Lei  11.101/2005), bem como não l imita o direi to de provocação dos 

credores.  
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2. REQUERIMENTOS 

 

2.1. Por todo o exposto, além do que certamente será suprido pelo 

notório conhecimento jur ídico de Vossa Excelência, a Administradora Judicial ,  

respeitosamente , apresenta  seu Relatór io sobre o 1º  Adit ivo ao Plano de 

Recuperação Judicial , apresentado ao mov. 343.2.  

 

Nestes Termos,  

Pede Deferimento.  

 

Curit iba, 5 de agosto de 2026. 

 

 

GOLDSTON ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA 

CNPJ/MF n.º  29.855.174/0001-18 

Representantes legais: CARLOS ALBERTO FARRACHA DE CASTRO 

OAB/PR n.º  20.812 

CLAUDIO MARIANI BERTI 

OAB/PR n.º  25.822 
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